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O Fórum Especial sobre Assuntos de Migração foi realizado na sede da Organização dos Estados Americanos em 17 de abril de 2008. Durante este Fórum Especial foram abordados os seguintes temas, na modalidade de mesas-redondas: Tendências Migratórias nas Américas; Migração e Direitos Humanos; Migração: Aspectos Econômicos, Sanitários, Trabalhistas, Sociais e Culturais. Este Fórum Especial sobre Assuntos de migração contou com a participação de altas autoridades e peritos governamentais e de organizações internacionais, regionais e da sociedade civil. 


Como resultado das exposições e do diálogo levados a cabo durante o Fórum Especial, foram formulados os seguintes comentários e recomendações pelos debatedores.
COMENTÁRIOS:
A. Gerais
1. É necessário que os Estados e organismos, em particular a Comissão Especial de Assuntos de Migração, [incorpore uma perspectiva de gênero em relação à crescente feminização das migrações e aos novos papéis de mulheres e homens no contexto da migração de trabalhadores. 

2. Reconheceu-se a importância da contribuição dos migrantes para as sociedades de destino e de origem.

3. O desenvolvimento não é automático, não é unilateral e não pode ser imposto. As remessas, ainda que importantes, não garantem, por si só, o desenvolvimento.
4. Políticas públicas, desenvolvimento econômico, empregos e oportunidades devem ser criados em seus países de origem para os trabalhadores migrantes e para indivíduos que possam, ao contrário, procurar migrar.
B. Relacionados com a proteção e promoção dos direitos humanos dos migrantes
5. O tema da migração deve ser enfocado sob uma perspectiva de direitos humanos do migrante e sua família. A migração é um tema de ‘princípios’ em que se ressalta que os direitos humanos dos migrantes não são negociáveis. As necessidades das pessoas e o respeito a seus direitos humanos devem estar no centro das políticas e programas. 

6. Ressaltaram-se as boas práticas e os êxitos obtidos no âmbito do Mercosul e seus Estados em matéria de migrações, garantindo o respeito irrestrito aos direitos humanos dos migrantes e facilitando o acesso à regularidade migratória como ponto central para a integração do migrante na sociedade.

7. Assinalou-se a decisão da Comissão Jurídica Interamericana relativa à apresentação da “Cartilha ou manual sobre os direitos dos trabalhadores migrantes e suas famílias” como uma forma de fomentar o respeito e promoção dos direitos humanos dos trabalhadores migrantes e suas famílias. 

8. Assinalou-se a necessidade de educar e criar conscientização acerca dos direitos humanos dos trabalhadores migrantes, bem como intercambiar informações sobre melhores práticas e lições aprendidas no tema. Essa educação deve ser dirigida tanto a países emissores como a países receptores de migrantes, a fim de evitar violações dos direitos humanos deste grupo.

9. Expressou-se a importância de abordar o tema do tráfico ilícito de pessoas e contrabando de pessoas. 

C. Relacionados com políticas públicas 
10. A elaboração e promoção de melhores políticas em matéria de migrações é primordial tanto nos países receptores como nos países emissores de migrantes.

11. É necessário contar com informação confiável sobre tendências e fluxos da migração no hemisfério. Neste sentido, destacou-se a importância de contar com sistemas de informação integrais de recursos humanos que permitam conhecer, estudar e caracterizar o problema da migração do pessoal de saúde para a formulação de políticas tendentes a mitigar ou reverter seus efeitos. 

12. É preciso um maior conhecimento sobre o impacto econômico da migração nos países emissores. É preciso realizar estudos por países e por regiões neste tema, assim como contar com políticas econômicas que gerem sinergias entre países emissores e países receptores, não só no que se refere a remessas.

D. Cooperação Internacional
13. Enfatizou-se a necessidade de concretizar ações específicas em matéria de migrações, aprofundando as ações e sinergias que possam ser encontradas entre os diferentes atores para poder gerar políticas públicas, consolidar programas e projetos para o bem-estar dos migrantes e suas famílias, dentro do respeito irrestrito aos direitos humanos. 

14. A cooperação, o diálogo, a troca de experiências e as parcerias são essenciais para promover e facilitar a migração legal, levando em conta sua dimensão humana e o combate ao tráfico de pessoas. No nível regional e internacional, a colaboração transversal é crucial; no nível nacional, a cooperação entre setores do governo, com organizações internacionais e com organismos da sociedade civil. 

15. É importante que se compartilhem melhores práticas de migração, incluindo 

· Fluxos seguros, legais e ordenados;

· Programas de trabalhadores temporários;

· Programas para promover a circularidade e reinserção dos migrantes em suas comunidades de origem;

· Programas de cooperação regional para promover melhores práticas de migração no hemisfério (quadro jurídico, procedimentos, tecnologia, etc.) 

16. Assinalou-se que não existe no nível hemisférico um órgão especializado sobre migração que regule e vigie os movimentos migratórios.

RECOMENDAÇÕES 

1. Promover um maior vínculo de políticas entre a migração e o desenvolvimento, procurando incorporar as questões de migração nos planos nacionais de desenvolvimento.

2. Proporcionar aos deslocados internos acesso a formação acadêmica e programas de geração de renda, como um meio para melhorar e assegurar seu sustento, especialmente em zonas urbanas. 

3. Que esta Comissão Especial possa incorporar um capítulo de trabalho destinado ao acompanhamento do enfoque de direitos humanos nas políticas de migração para as crianças da região.  

4. Apelo à ratificação da Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e membros de suas Famílias, adotada pela Assembléia Geral das Nações Unidas na resolução 45/158, de 18 de dezembro de 1990. 

5. Prestar especial atenção aos direitos humanos das crianças, levando em conta sua situação de especial vulnerabilidade. 

6. Que os Estados membros tomem as medidas necessárias para respeitar, sem discriminação alguma, os direitos humanos dos trabalhadores migrantes e dos membros de suas famílias, em toda situação na qual essas pessoas entrem em contato com a jurisdição de um Estado do qual não são nacionais. Isto inclui a adoção de medidas concretas para combater a xenofobia, o racismo e outras manifestações de intolerância contra os estrangeiros.

7. Que os Estados membros da OEA lutem por uma política de migração que, centrada no respeito aos direitos fundamentais dos migrantes, permita um fácil acesso à regularidade migratória, levando em conta a realidade da população migrante e as tendências atuais da migração na região. 

8. Levando em conta a responsabilidade dos Estados para com seus cidadãos, é necessário que assumam políticas públicas claras sobre o tema das migrações, com o objetivo de vincular as necessidades de desenvolvimento humano do país com os direitos humanos das pessoas. 

9. Fortalecer os sistemas de informação e bases de dados, a pesquisa e o trabalho analítico sobre os fluxos de remessas, os processos de migração de trabalhadores e, em geral, sobre migração e desenvolvimento.

10. Implementar mecanismos de cooperação técnica internacional e elaborar acordos de cooperação internacional, regional e bilateral, para desenvolver programas interinstitucionais e intersetoriais que abordem integralmente essa problemática. 

11. Reforçar o diálogo multilateral como estratégia para avançar na gestão das migrações, num contexto de pleno respeito pelos direitos humanos das pessoas migrantes.

12. Propender à convergência de ações entre os atores relevantes das atividades migratórias, incluindo a sociedade civil.

13. Que a OEA considere a possibilidade de vincular seus esforços no tema aos processos regionais de consulta em matéria de migração, entre os quais se destacam a Conferência Regional sobre Migração (CRM ou Processo Puebla) e a Conferência Sul-Americana sobre Migrações. 
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